
MINISTERIO DA FAZENI)A 
CONSELHO I)E RECURSOS 1)0 S1STEMA NACIONAL I)E SEGUROS 

ItA 

	

	i'RIVADOS, I)E PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E I)E CAPITALIZAçAO - 
CRSNSP 

207 Sesso 
Recurso n° 6296 
Processo SUSEP no 15414.000532/2009-07 

RECORRENTE: FEDERAL DE SEGUROS S.A. 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSE1 

EMENTA: RECURSO AI)MINJSTRATIVO. Dencincia. 
Procrastinaçio indenizatOria. Descumprirnento contratual. 
Recurso conhecido e improvido. 

PENALII)ADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 38.000,00. 

00 	 BASE NORMATIVA: Artigos 757 c 772 da Lei n° 10.406/2002 
c/c art. 88 do Decreto-Lei n° 73/66. 

ACORDAO /CRSNSP N° 5077/14. Vistos, relatados e 
discutidos os presentes autos, decidein os membros do Conseiho de Recursos do 
Sistema Nacional de Seguros Privados, de Previdéncia Privada Aberta e de 
Capitalizaco, por unanimidade, negar provirnento ao recurso da Federal de Seguros 
S.A., nos terrnos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Conseiheiros Ana Maria Melo 
Netto Oliveira, Claudio Carvalho Pacheco, Carmen Diva Beltrâo Monteiro, Paulo 
Antonio Costa de Almeida Penido, Marcelo Augusto Camacho Rocha e André Leal 
Faoro. Presentes os Senhores Representantes da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, Drs. Maria Eli Trachtenberg c José Eduardo de Araijo E)uarte. e a Secretária-
Executiva, Senhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das SessOes (RJ), 4 de dezembro de 2014. 

ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 
Presidente 

41IN-ywix 
ANDRtLEALFAORO 

Relator 

&IARIA ELi TRACHTENBERG 
Procuradora da Fazenda Nacional 



CONSELIIO DR RFCEJRSOS DO SISTEMA NACIONAL DN SEGUROS PRIVADOS, DR 
PRFVIDENCIA PRIVADA AI3ERTA F DR cAPITALIzAçA0. 

Processo SIJSEP n' 15414,000532/2009-07 
Recurso ao CRSNSI n 6296 
Recorrerites: Federal de Seguros S/A 
Conseiheiro Relator: André Leal Faoro 

RELATORIO 

Processo iniciado por reclamaçäo de benefici~'irio cle segurada em 
virtude do não recebirnento do seguro de vida. 

Tendo sido entrcgues os documentos e aviso de sinistro em 
01/04/2008, ate a data de inIcio do presente processo, em 22/12/2008, o 
seguro ainda näo havia sido pago. 

S 	
Após o inIcio deste prOCeSsO, o seguro foi pago aos beneficiários 

em 18 e 19 de fevereiro de 2009, conforme docurnentos do fis. 70/75 e 80/82. 

A defesa da seguradora, além de tecer alguns argurnentos do 
ordern formal, alegou que o contrato não fora descumprido porque já havia feito 
O pagarnentO. 

Corn base nos pareceres das areas técnica e jurIdica, 
Coordenador Substituto da Coordenaçio-Geral de Julgarnentos julgou 
procedente a reclarnaçio, condenando a seguradora na penalidade prevista na 
ailnea "g" do inciso IV do art. 5Q da Resolucão CNSP n9 60/200 1, aurnentada ao 
dobro em razäo de reincidências. 

0 recurso a este Conseiho repetiu os argurnentos anteriores e 
pede a concessäo de atenuante. 

0 parecer da Representaçäo da Procuradoria-Geral cIa Fazencia 
Nacional, as fls. 165/167, rnanifèstou-se pelo conhecimento, mas pelo nio 
provimento do recurso. 

E o relatório. 

Rio cle Janeiro, 18 deagosto do 2014 

VvV 
André Leal Faoro 

Conselheiro Relator 
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CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE 
PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE cAPI'l'ALIzAcAo. 

Processo SUSEP n 15414.000532/2009-07 
Recurso ao CRSNSP n9  6296 
Recorrentes: Federal do Seguros S/A 
Conselheiro Relator: André Leal Faoro 

VOTO 

Quando iniciou o presente processo, os beneficiários reclamavarn 
do näo pagamento do seguro. 

Dado o aviso de sinistro em 01/04/2008, em 22 de dezembro do 
mesmo ano, o seguro ainda não havido sido pago. 

0 pagamento acahou por acontecer em fevereiro de 2009. 

A condenaçäo da seguradora foi em virtude de ter retardado o 
pagamento. E, quando o fez, não incluiu juros e atualizacão monetária. 

Ocorreu, de fato, o inadimpleniento. Concordo corn o parecer da 
Subprocuradoria de Contencioso Administrativo de fls. 128, que afirmou näo ter 
havido simples mora, mas inadimplemento contratual, já que não foi respeitado 
o prazo, nem incluldos juros e atualização monetária, conforme previsto nas 
condiçoes da apólice. 

Por isso, näo se justiflca a concessão de atenuante. 

Nego provimento ao recurso. 

fe 
	

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 2014. 

AAne Leal Faoro 
Conselheiro Relator 


